
 

PROTEÇÃO DA CONFIANÇA E ANTERIORIDADE TRIBUTÁRIA: 
DEFESA DA EXPECTATIVA DO CONTRIBUINTE 

 
Daniel Eloi de Paula RODRIGUES1  

Leandro Hideki AKASHI2 

 
 

RESUMO: A pesquisa visa apresentar as potencialidades do Princípio da Proteção 
da Confiança, figura jurídica inovadora, em aplicação conjunta ao Princípio da 
Anterioridade Tributária, para a tutela da expectativa legítima do individuo. É tecido 
um paralelo entre o seu surgimento e as mudanças políticas e sociais, 
principalmente do século XX, que alteraram a percepção humana acerca do Direito. 
É apresentado um panorama geral do Princípio da Anterioridade Tributária, seus 
conceitos, fundamentos e o vínculo com a Segurança Jurídica. O estudo, em 
seguida, expõe os fundamentos normativos da Proteção da Confiança, seu vínculo 
com o Direito Público, o Estado de Direito e a Segurança Jurídica, além da influência 
recebida pelo Direito Privado por conta do Princípio da Boa-fé Objetiva. Sua 
aplicabilidade é posta em pauta no tópico subsequente, como reforço ao exercício 
da Anterioridade Tributária, estabelecendo as condições necessárias para que a 
tutela da confiança possa ser requerida, no âmbito das relações entre o particular e 
o Estado, no que tange ao Direito Tributário. É abordada, ao final, a questão do que 
é, de fato, uma expectativa legítima a ser defendida, além de expostas as 
considerações gerais e finais acerca do Princípio da Proteção da Confiança e da 
Anterioridade Tributária como um todo.    
 

Palavras-chave: Princípio da Anterioridade Tributária. Princípio da Proteção da 
Confiança. Expectativa Legítima. Segurança Jurídica. Direito Tributário.  

 
 
  
 

1. INTRODUÇÃO 

 

 

A visão de mundo do homem pós-moderno carrega em si valores que 

ficaram escondidos, ou que foram subjugados até o presente momento, no modo de 

se expressar de seus antecessores. A base sociológica e jurídica em voga esteve de 

forma permanente a circundar ou a esfera do coletivo ou a esfera do individual, mas 

poucas vezes adentrou de forma latente à esfera do íntimo do ser humano.  

Certa vez, questionado por um estudante acerca dos fatores que 

levariam uma organização estatal a se tornar excelente, Confúcio, após breve 
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reflexão, assim respondeu: um exército competente, a riqueza dos cidadãos e a 

confiança que o povo deposita em seu soberano. Provocando ainda mais, o 

estudante questionou o sábio, indagando sobre, caso nem tudo pudesse ser 

alcançado, qual destes elementos seria renunciável. Confúcio respondeu que a 

confiança era a única coisa que não poderia ser abandonada. A inexistência de 

confiança é algo impossível de se admitir, pois um Estado não viveria um dia sequer 

sem ela (Araújo, 2009, p. 01).  

O Princípio da Proteção da Confiança surge como um dos elementos 

da moderna dinâmica social humana, de forma a explicar e a desvendar os 

recônditos mais íntimos do espírito de um povo. É o entendimento de que a micro 

esfera do conhecimento e da compreensão do ser é o ponto crucial na busca de 

uma maior funcionalidade da macro esfera do Estado.  

Assim, por exemplo, a confiança do indivíduo na estabilidade do 

ordenamento e nas posições jurídicas não deve ser abalada em prol do progresso, 

que, no entanto, não pode ser inibido, devendo o Estado adotar uma postura de 

equilíbrio entre a abertura a inovações e a flexibilidade e a manutenção 

desta estabilidade (Araújo, 2009, p. 03).  

Neste estudo em questão, o foco se mantêm sobre o alinhamento da 

Proteção da Confiança com o princípio da Anterioridade Tributária, numa 

demonstração clara da funcionalidade desse preceito no reforço das bases já 

consagradas pela ciência do direito tributário.  

Tais fatores levam à possibilidade de uma discussão mais apurada 

acerca de temas importantíssimos, até então pouco suscitados pelo direito, entre 

eles, a ideia do tempo como elemento essencial do direito, a prevalência do 

interesse público primário e os princípios da Proteção da Confiança e da 

Anterioridade Tributária como dimensão subjetiva do princípio da Segurança Jurídica 

e do Estado de Direito.   

Ainda que não se trate de tema inédito, as inovações trazidas 

demandam constante reflexão dos estudiosos do direito e das demais ciências 

sociais, por conta do vasto campo aberto, seja na área da política, da sociologia, da 

filosofia ou, de forma mais específica, no estudo da norma. 

 

  

2. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE TRIBUTÁRIA. 
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Como conhecido na esfera jurídica, o Direito Tributário é um importante 

segmento do ordenamento jurídico-financeiro brasileiro, pois retrata os direitos e 

deveres financeiros dentro da relação entre Estado, cidadão e lei. 

E como ocorre em qualquer ramo jurídico, os princípios compõem uma 

importante ferramenta de sustentação no que tange a abrangência das normas 

tributárias. Dentre estes, se faz presente o da Anterioridade Tributária. 

         

2.1 Conceito 
 
 

Seguindo as normas constitucionais, é sabido que a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios têm aptidão de instituir normas tributárias ou 

mesmo “legislar” a respeito. Porém, mesmo possuindo competência tributária, os 

respectivos exercitadores não conseguem escapar da força dos princípios 

estabelecidos na própria Constituição. 

Dentre os princípios citados, emerge o princípio da Anterioridade 

Tributária delineado no artigo 150, inciso III, alínea “b” da Constituição Federal de 

1988: 

  
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
(...) 
III - cobrar tributos: 
(...) 
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os 
instituiu ou aumentou;  

 

 

É diante de tal disposição que Francisco Pinto Rabello Filho (2002, p. 

50) dispõe: 

 
Eis o princípio da anterioridade, tal como com profundidade está fincado na 
província do direito tributário brasileiro. Significa que está decretado, pela 
Lei Suprema do país, que União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
estão proibidos de cobrar, num dado exercício financeiro, o tributo que 
nesse mesmo período (exercício financeiro) for criado ou aumentado.    

 



4 
 

Vale destacar que, conforme traz o artigo 34 da Lei 4.320/64, o 

“exercício financeiro coincidirá com o ano civil”, o qual transcorre de 1º (primeiro) de 

janeiro a 31 (trinta e um) de dezembro. 

Ante o exposto, o princípio da Anterioridade Tributária pode ser 

entendido, como muitos apontam, como sendo o principio da não surpresa tributária, 

onde os cidadãos não podem ser pegos de surpresa em uma eventual cobrança 

tributária sendo proibido aos exercitadores da competência tributária cobrar o tributo 

logo após a sua criação ou aumento, podendo vir a ser cobrado somente a partir de 

certo período, período este destinado ao conhecimento por parte do cidadão. 

Ressalva-se que existem exceções à regra da anterioridade, porém, 

não vem ao caso serem estudadas no presente trabalho.       

 

2.2 Natureza Jurídica  
 
 

Em decorrência das características que cercam o princípio da 

Anterioridade Tributária (historicidade, inalienabilidade, irrenunciabilidade, 

imprescritibilidade, universalidade e limitabilidade), o mesmo pode ser considerado 

direito individual e, assim sendo, integrante do rol dos direitos fundamentais do 

homem, haja vista, que dispõe ao cidadão autonomia, proteção e garantia em 

relação ao Estado. 

Pode ser observado que o direito em questão não vem embutido no rol 

apresentado pelo Título II da Carta Magna, porém, o respectivo rol não pode ser 

considerado taxativo em consonância com o artigo 5º, § 2º da Constituição Federal 

de 1988: 

 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
(...) 
§ 2º - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem 
outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos 
tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.    

 

Nota-se que o princípio da anterioridade assemelha-se ao exposto no 

dispositivo acima mencionado. 
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É o entendimento de Luiz Alberto David Araújo e Nunes Júnior (1998, 

p. 63-64): 

 
Um exemplo dessa situação é o direito à Anterioridade Tributária, que, 
apesar de constar do artigo 150, III, b, na parte relativa às limitações do 
poder de tributar, por preencher todas as características acima enumeradas, 
tem natureza de direito fundamental (...).   

 

Neste sentido, corrobora a jurisprudência do Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região (2006, AC nº 20104): 

 
TRIBUTÁRIO. IPMF. EXIGIBILIDADE NO ANO DE 1993. ADIN 939-
7.PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. VIOLAÇÃO. INTERESSE DE AGIR. 
CORREÇÃO. UFIR. SELIC. CONSECTÁRIOS LEGAIS. 1. O Imposto 
Provisório sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e 
Direitos de Natureza Financeira - IPMF, no exercício de 1993, é inexigível, 
conforme decisão do Supremo Tribunal Federal na ADIn 939-7/DF, 
declarando que EC nº 03/93 contém vício atinente à violação de cláusula 
pétrea, porquanto arredado o Princípio da Anterioridade, o qual constitui 
garantia individual, não podendo ser modificado ou suprimido por meio de 
Emenda Constitucional, consoante o art. 60, § 4º, IV, Constituição da 
República. 2. No caso dos autos, inexistindo comprovação de 
devolutividade dos valores indevidamente recolhidos a título de IPMF, e 
diante dos critérios impostos pela administração, obriga-se o contribuinte a 
recorrer ao Poder Judiciário, presente, assim o interesse processual. 3. 
Atualização do indébito pela UFIR até dezembro/95 e, a partir de janeiro/96, 
pela taxa SELIC, que engloba juros e correção monetária, afastados os 
juros compensatórios, por incabíveis na repetição de indébito ou na 
compensação tributária. 4. É entendimento desta Turma que, na repetição 
do indébito, o percentual de 10% sobre o valor da condenação é suficiente e 
adequado para remunerar condignamente o trabalho do profissional. 
Todavia, para evitar os indesejáveis efeitos da reformatio in pejus, resta 
mantida a sentença no ponto. Custas processuais adiantadas, por conta da 
União. 5. Apelação improvida.   

 
Diante dos posicionamentos, doutrinário e jurisprudencial, não restam 

dúvidas sobre a natureza de direito fundamental do direito a Anterioridade Tributária. 

Vale destacar que como demonstrado no julgado, por ser considerado direito 

fundamental do cidadão se qualifica como cláusula pétrea, não podendo ser 

suprimida por emenda constitucional.    

 
 
 
 
2.3 Segurança Jurídica e o Princípio da Anterioridade.   
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O doutrinador Leandro Paulsen foi extremamente lúcido e objetivo ao 

estabelecer: 

 
Seguro é aquilo que está livre de perigo, livre de risco, protegido, 
acautelado, garantido. Segurança é o estado, a qualidade ou a condição de 
seguro. Por certo que a segurança, nesta acepção, se afigura indispensável 
à existência humana, relacionando-se com a própria manutenção da vida. 

 

E complementa: 

 
O Direito, como instrumento de organização da vida em sociedade, surge 
para afirmação da segurança. A segurança constitui, assim, traço imanente 
ao Direito, tanto nas relações entre os indivíduos como nas destes com o 
Estado.  

 

Nesta concepção é que surge o principio da segurança jurídica, 

amparado pelo Estado Democrático de Direito vigente no Estado Brasileiro.     

Concernente ao conceito da Segurança Jurídica, por ser considerada 

uma cláusula/norma aberta, a sua conceituação passa a ser indeterminada. Porém, 

em linhas gerais e objetivas pode-se entender como sendo um direito fundamental 

do cidadão em que se busca sempre a proteção do cidadão e estabilidade legal 

frente a uma realidade fático-jurídica. Em decorrência da importância e abrangência 

do princípio da Segurança Jurídica é que o Estado fica regulado a adotar medidas 

não contraditórias, estáveis e coerentes no que tange a esfera jurídica.  

Neste sentido, descreve Francisco Pinto Rabello Filho (2002, p. 102): 

 
A segurança jurídica, de tal arte, é antessuposto que raia num Estado 
Democrático de Direito com exigência para que a pessoa possa conduzir 
com a tranquilidade sua vida de relação, em face dos atos dos poderes 
públicos. Reina previsibilidade do cidadão acerca da ação estatal  

 

É com base nesse condão que surge a seguinte indagação: qual a 

relação entre o principio da segurança jurídica e o principio da Anterioridade 

Tributária? Atualmente, é pacifico afirmar que o princípio da segurança jurídica atua 

como sobreprincípio na esfera tributária. 

 

 

Neste sentido, leciona novamente Leandro Paulsen: 
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Fundamentando e dando sentido a diversas das limitações constitucionais 
ao poder de tributar, o principio da segurança jurídica atua como 
sobreprincípio em matéria tributária. Constitui, ao mesmo tempo, um 
subprincípio do princípio do Estado de Direito e um sobreprincípio 
relativamente aos princípios decorrentes que se prestam à afirmação de 
normas importantes para a efetivação da segurança. 

 

Como posto, não há como negar a proximidade existe entre o princípio 

da Anterioridade Tributária e o da segurança jurídica, sendo o primeiro uma forma de 

efetivação do segundo e este uma diretriz do primeiro. Com isso, o cidadão se 

resguarda de possíveis alterações bruscas na realidade financeira-tributária do país. 

Seguindo o mesmo raciocínio, conclui novamente Francisco Pinto 

Rabello Filho (2002, p. 102-103): 
 
 
Com isso, parece não ser preciso ir adiante, para insinuar mais: o principio 
da anterioridade da lei tributária é inequívoca forma de dar-se efetivação ao 
princípio da segurança jurídica, na medida em que faz com que o cidadão 
saiba, num dado exercício financeiro, que no exercício seguinte ele terá 
uma carga tributária (inteiramente) nova ou majorada. Com essa exigência, 
o cidadão fica sabendo, com antecedência, que no próximo exercício 
financeiro terá um incremento em seus encargos tributários. É, pois, 
previsibilidade objetiva, concedida ao contribuinte, no que diz respeito á 
tributação.    

       

 Diante de tudo o que foi exposto, é indiscutível a importância e 

abrangência do principio da anterioridade dentro do ordenamento jurídico brasileiro, 

como medida de segurança, a favor do contribuinte, e como medida limitadora do 

exercício do poder de tributação do Estado. 

 

 

3. PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO DA CONFIANÇA  

 

 

Em termos gerais, a primeira reflexão sobre a questão da confiança foi 

feita por Émile Durkheim, ao realizar uma análise crítica da 

abordagem contratualista de Thomas Hobbes, onde se ateve ao fato da inexistência 

de um estudo mais aprofundado sobre as circunstâncias fáticas que levariam à 

vinculação dos indivíduos aos contratos, chegando à conclusão de que a confiança 

serve como suporte e como explicação razoável para tal fenômeno. 
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Em um período mais recente, o sociólogo alemão Niklas Luhmann, 

como atesta Valter Shuenquener de Araújo (2009, p. 11 e 13), tem suscitado 

estudos sobre a composição e a aplicação da confiança na sociedade atual, 

disseminando a ideia de que esta reduz a complexidade social e, com isso, 

proporciona um aumento das possibilidades individuais, tornando-se forma eficaz 

para reduzir complicações sociais. Para ele, “a confiança de uma pessoa na 

concretização de suas próprias expectativas é, portanto, um fator elementar da vida 

social”. Tal entendimento atinge os mais variados ramos das ciências sociais, 

inclusive na relação entre os seres humanos. 

Valter Shuenquener de Araújo, trazendo contemporaneidade ao tema, 

analisa a utilidade do conceito da confiança para “conter a insegurança, por meio da 

filtragem e organização do grandioso volume de informação complexa que 

recebemos” (2009, p. 13).  

No que se refere ao Direito, surge a ideia de que este funcione como 

um instrumento que possibilite a existência de uma sociedade complexa, ao mesmo 

tempo em que garanta a segurança das expectativas individuais. Conforme 

preceitua Gerson Branco (2002, p. 177-181): 

 
A confiança é um pressuposto para a existência de uma ordem jurídico-
social, pois apreservação da confiança, por meio de promessas e do 
cumprimento de promessas, faz surgir regras que considerem o ponto de 
vista do outro, permitindo a convivência social. (...) O valor confiança é um 
dos pilares de todo o direito. Somente existe a possibilidade de convivência 
social se o valor confiança está presente.  
 

Doutrinariamente, a confiança passa a galgar o posto de princípio de 

direito, como fundamento da ordem jurídico-social, informador das modernas leis 

que venham a compor o ordenamento jurídico, uma vez que a essa dinâmica já não 

basta tão somente a coercitividade da previsão legal, sendo imprescindível que 

nesta se introduza a força da confiabilidade, senão, até mesmo, que seja por esta 

substituída.   

Além disso, ascende como preceito comportamental das relações 

sociais e, consequentemente, das relações jurídicas públicas e particulares, 

compondo uma nova visão onde o Direito deixa de ser uma instituição isolada, 

transformando-se em uma das peças a compor um sistema moderno e 

interdisciplinar, caracterizado pela busca por uma união das diferentes forças 
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científicas, sejam essas nas áreas humanas, exatas, biológicas ou tecnológicas, de 

forma que sua função essencial seja garantir a dignidade e o cuidado para com o ser 

humano.  

No anseio de se compor um conceito do que seja este momento, tal 

ideia poderia ser expressa pelo termo “Funcionalidade do Direito”. Argumenta 

John Rawls (2000, p. 163):  

  

(...) numa sociedade bem ordenada, em que os cidadãos sabem que podem 
contar com o senso da justiça do outro, podemos pressupor que uma 
pessoa queira normalmente agir de modo justo e ser reconhecida pelos 
outros como alguém com quem se pode contar como membro plenamente 
cooperativo da sociedade durante toda a sua vida. 

 

A confiança, neste caso, atua como propulsora de um comportamento 

cooperativo do indivíduo em relação à sociedade, de forma a garantir ao Direito a 

funcionalidade resultante da criação de um senso de justiça mútuo, onde todos se 

consideram parte da relação social, com o entendimento de que esta só existirá 

mediante a inclusão do outro. Tal mecanismo trabalha de maneira preventiva. A 

relação jurídica se resolve antes e sem a necessidade de se valer da lógica 

convencional da lide, pois, de forma antecipada, foi criado um sentimento de 

confiança na serena perpetuação da justiça.  

Nesse contexto, outros conceitos emergem como derivação lógica da 

aplicação da confiança. Entre eles, o Estado começa a sopesar o valor da 

“reputação”. Esta funciona como um mecanismo propulsor das relações de 

confiança, o que facilita a cooperação. Para Barbara Misztal (1996, p. 20), “quanto 

maior a estabilidade da atividade estatal, maiores serão a certeza e a clareza quanto 

às obrigações do Estado e aos deveres dos particulares”. Com atribuições bem 

postas e bem executadas, não haveria dúvidas que levassem o indivíduo a deixar de 

contribuir ou até mesmo não acreditar na capacidade estatal para gerir e solucionar 

conflitos.  

A Alemanha foi onde o conceito da proteção da confiança 

se desenvolveu de forma mais expressiva, ao ponto de considerá-lo 

princípio jurídico. Era um cenário pós-Segunda Guerra Mundial, por volta dos anos 

cinquenta, onde o Estado social alemão trouxe para si um rol maior de atribuições a 

serem executadas. Atualmente, a frequência e a agilidade das mudanças levam o 

indivíduo a depender diretamente da eficiência das decisões e normas estatais, o 
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que gera o anseio de que estas sejam seguras e estáveis, ambiente propício para a 

disseminação da proteção da confiança (Araújo, 2009, p. 22).  

A intervenção na vida dos particulares, típica do Estado do século XX, 

é um dos fatores a explicar o fenômeno, de abrangência mundial, do aumento do 

emprego do princípio da proteção da confiança. Neste sentido, para Patrícia Baptista 

(2006, p. 14) “a ampliação do papel do Estado, em especial como provedor de bens 

e serviços, fez surgir uma relação de dependência do cidadão face ao aparelho 

estatal”. O crescimento desmedido das funções estatais nos últimos sessenta anos 

levou à valorização da segurança jurídica e da proteção da confiança nessa geração 

do Direito.  

A exigência do indivíduo de que existam constância e estabilidade nas 

decisões que lhe dizem respeito, resultantes da ampliação das atividades estatais e 

dos efeitos gerados pelo movimento das normas jurídicas na busca por uma 

adequação aos anseios sociais modernos, estabelece o atual dilema do Direito: o 

dever de gerir a necessidade mútua por mudança e estabilidade de forma eficiente.   

  Segundo Luís Roberto Barroso (2003, p. 05), há certa inclinação ao 

pragmatismo nas interpretações recentes do Direito, regidas pelo imediatismo nas 

respostas a ameaças circunstanciais. Essa ansiedade se mostra desmedida, pois, 

apesar de ser uma das características da modernidade a efemeridade do status quo, 

ou seja, que determinada situação se mantenha por pouco tempo, mude 

rapidamente e logo após exija nova regulamentação, esse não é mais do que um 

processo social natural.   

Ocorre que a velocidade e a quantidade de informações que surgem, 

praticamente de forma instantânea, pressionam a visão do operador do direito, o 

leva a considerar meras especulações e ameaças em detrimento de situações 

concretas. A qualidade da resposta jurídica é, então, menos prestigiada do que a 

agilidade com a qual esta é fornecida.  

Há uma perturbação dos institutos derivados ou que se relacionam com 

a segurança jurídica, por exemplo. Para este fato, dentre outros, é que a proteção da 

confiança surgiu e se desenvolve, a fim de ser viável enquanto remédio para a falta 

de habilidade de determinados preceitos normativos, obsoletos para o tamanho do 

desafio que é decifrar e fornecer o Direito em uma modernidade exigente no sentido 

de que este seja atual, constante e funcional. 
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            3.1 Fundamentos  

 

  

Dos muitos desafios que surgem no processo de desenvolvimento da 

proteção da confiança como norma jurídica, de imediato se apresenta o de fornecer 

a base de sua origem, os fundamentos nos quais o instituto encontrou a força e a 

credibilidade necessárias para tal. Em termos gerais, duas correntes vigoram 

atualmente com o intuito de explicar esse fenômeno: a dos civilistas, que defende se 

tratar de um princípio oriundo dos institutos do Direito Privado, e a 

dos constitucionalistas, que acredita se tratar na verdade de uma derivação dos 

próprios conceitos do Direito Público.  

 

3.1.1 A proteção  da confiança oriunda da boa-fé objetiva  

 

 

A corrente civilista, com fulcro no Direito Privado, tem o princípio da 

boa-fé objetiva como o fundamento de origem do princípio da proteção da confiança, 

com a ideia de que é imperativo ao Estado agir em conformidade com seu 

comportamento passado e habitual, ou seja, a contrario sensu, se trata de lesão ao 

princípio da boa-fé objetiva que o Estado mude de forma radical e absoluta o seu 

comportamento já consolidado.   

Houve a criação de um padrão das expectativas de determinada 

sociedade que dever ser respeitado, à exceção de mudanças gradativas referentes 

a necessidades pontuais fruto da própria dinâmica social. Deste modo, uma 

expectativa só perde sua validade com o surgimento e a consolidação de uma nova 

expectativa, ou seja, o comportamento estatal nunca será surpreendente a ponto de, 

por isso, ser considerado injusto pelo cidadão.  

Sobre a vinculação do princípio da proteção da confiança com o 

princípio da segurança jurídica, elucida Gerson Branco (2002, p. 184-185):  

  

O princípio da proteção da confiança tem autonomia científica, mas tem sido 
tratado no direito brasileiro em estreita vinculação e certa dependência com 
o princípio da boa-fé. Princípio da confiança e boa-fé não se confundem. 
(...) o âmbito de atuação do princípio da confiança é maior que o da boa-fé, 
mas a boa-fé objetiva atua para tornar concreta a proteção da confiança e, 
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portanto, para proteger o bem confiança. Quem age conforme os deveres 
que nascem pela incidência do princípio da boa-fé também age conforme os 
deveres que derivam do princípio da confiança. Os limites exatos entre o 
âmbito de atuação de ambos é nebuloso.  

  

Por esses motivos, os princípios trabalham na verdade como 

mecanismos de reforço mútuo, sendo este o seu único elo. Observação mais 

apurada pode constatar que suas esferas de atuação são díspares: enquanto o 

princípio da boa-fé objetiva se estabelece no âmbito das relações individuais, 

aplicável quando exista uma relação jurídica específica e de efeitos concretos, o 

princípio da proteção da confiança, por sua vez, atua também no âmbito das 

relações jurídicas abstratas, além de ser aplicável como forma de contenção ao 

exercício do poder público, na proteção do particular que se relaciona com o 

Estado.  

O discurso civilista falha neste ponto, por não poder ignorar que o 

princípio da proteção de confiança pertence ao arcabouço constitucional de forma 

mais latente que ao princípio da boa-fé objetiva. Este atua no campo do 

comportamento ético entre os particulares, com foco em que estes estabeleçam 

vínculos de lealdade, enquanto aquele provoca o Estado a cumprir o seu dever de 

agir de modo não contraditório e a se manter fiel às expectativas legítimas daqueles 

com quem interage.  

 

3.1.2 Estado de direito, segurança jurídica e proteção da confiança 

 

 

Ao contrário da corrente civilista, a constitucionalista é direta ao 

conceituar o princípio da proteção da confiança como Direito Público. Apresenta-se, 

até certo ponto, de forma hegemônica doutrinariamente. As discussões se mantêm 

na procura pela raiz, o ramo público ao qual se vincula este princípio.  

Entende Luís Roberto Barroso (2001, p. 3) que “num Estado 

democrático de direito, a ordem jurídica gravita em torno de dois valores essenciais: 

a segurança e a justiça”. Em outro estudo, Barroso (2005, p. 132) reitera esse 

raciocínio ao afirmar que “o conhecimento convencional, de longa data, situa a 

segurança – e, no seu âmbito, a segurança jurídica – como um dos fundamentos do 

Estado e do Direito, ao lado da justiça e, mais recentemente, do bem-estar 

social”. São estes os dois princípios que se propõem a ocupar a posto de origem 
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normativa do princípio da proteção da confiança: o Estado de Direito e a Segurança 

Jurídica.  

A dificuldade repousa no espaço ocupado por estes princípios. Em 

muitos casos ambos se confundem. Ao tratar dos componentes do Estado de Direito 

em seu sentido material, parte da doutrina prevê a segurança jurídica como um 

destes. Esse entendimento foi inclusive reconhecido pelo STJ, ao conceituar a 

segurança jurídica, com base no art. 5º, caput, da Constituição Federal do Brasil, 

como princípio constitucional derivado do Estado de Direito, em decisão relatada 

pelo Min. Luiz Fux, onde diz que “a segurança jurídica é princípio basilar na 

salvaguarda da pacificidade e estabilidade das relações jurídicas, por isso que não é 

despiciendo que a segurança jurídica seja a base fundamental do Estado de Direito” 

(REsp nº 658.130 SP, 2006).   

Segundo preceitua Ricardo Lodi Ribeiro (2008, p. 188):  

  

A segurança jurídica como um dos valores decorrentes do Estado de Direito 
exige que a atividade estatal seja dotada de previsibilidade e certeza. (...) A 
proteção da confiança legítima quando relacionada às alterações no Direito 
objetivo também protege o cidadão contra a retroatividade dos atos estatais, 
mesmo os legislativos, como decorrência da segurança jurídica.  

  

Deste modo, o Estado de Direito é conceituado como 

preceito originário, do qual decorre o princípio da segurança jurídica. O princípio da 

proteção da confiança é entendido como consequência e decorrência lógica do 

deste último. Há quem entenda serem ambos derivados diretamente do Estado de 

Direito. Por esta razão, é forte a divergência doutrinária.  

Entretanto, para Gomes Canotilho (2009, p. 73-74) ambos ocupam um 

mesmo patamar:  

  

As pessoas – os indivíduos a as pessoas colectivas – tem o direito de poder 
confiar que aos seus actos ou às decisões públicas incidentes sobre os 
seus direitos, posições ou relações jurídicas alicerçadas em normas 
jurídicas vigentes e válidas ou em actos jurídicos editados pelas autoridades 
com base nessas normas se ligam os efeitos jurídicos previstos e prescritos 
no ordenamento jurídico. (...) A segurança e a confiança recortam-se (...) 
como dimensões indeclináveis da paz jurídica. 

  

Reporta-se ao Estado de Direito, mais uma vez, o dever de utilizar suas 

ferramentas, tendo em vista a paz social e a efetivação da expectativa legítima do 

indivíduo e da coletividade. Dentre os quais, os princípios da segurança jurídica e da 
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proteção da confiança se apresentam como oportunidade para garantir que essas 

políticas sejam concretizadas, funcionando de forma conjunta.  

Ingo Sarlet (2006, p. 22), seguindo o entendimento supracitado, se 

posiciona sobre o tema:  

  

O princípio da proteção da confiança, na condição de elemento nuclear do 
Estado de Direito (além de sua íntima conexão com a própria segurança 
jurídica) impõe ao poder público – inclusive (mas não exclusivamente) como 
exigência da boa-fé nas relações com os particulares – o respeito pela 
confiança depositada pelos indivíduos em relação a uma certa estabilidade 
e continuidade da ordem jurídica como um todo e das relações jurídicas 
especificamente consideradas.  

  

O Estado de Direito é elemento presente nas sociedades democráticas, 

informador dos processos de conceituação normativa, pois é imperioso de sua 

própria essência promover a disseminação da dignidade humana, 

como instrumento desta. Por consequência, os princípios da segurança jurídica e da 

proteção da confiança se apresentam como sua derivação, seja de forma imediata 

ou em um segundo momento, e a partir dessa filiação se lançam à busca de um 

mecanismo que lhes traga eficácia.   

           

 

                                                                                                                  

   3.2 Condições para o Emprego da Proteção da Confiança 

 

                                                                                                          

Apesar de seu emprego abrangente e crescente na ordem jurídica 

atual, a proteção da confiança não deve ser aplicada de forma indiscriminada. 

Alguns preceitos são utilizados tendo vista fornecer maior instrumentalidade ao 

princípio quando este se relaciona com o caso concreto, ampliando as chances de 

que seja aproveitado em todo o seu potencial.  

  

3.2.1 A base da confiança nas manifestações estatais 

 

  

O primeiro deles, a base da confiança, exige, nos dizeres de 

Valter Shuenquener de Araújo (2009, p. 83), “um comportamento ou ato estatal 
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capaz de criar uma expetativa legítima no seu destinatário”. Trata da necessidade 

de que exista algo que dê origem à confiança e a introduza na mente do particular.  

A lei atua como um primeiro agente a difundir o preceito. Por meio de 

sua força positivadora, solidifica o entendimento e leva a uma expectativa legítima, 

que será suprida ou não no momento de sua aplicação, quando, além disso, provará 

se o referido texto legal, que pode ser tanto constitucional quanto infraconstitucional, 

é eficaz.  

Entretanto, a ineficácia nem sempre se encontra na norma legal em si, 

mas na maneira como Estado a aplica. Deve a proteção da confiança, então, recair 

sobre a violação da expectativa legítima gerada pelos atos ou omissões estatais, no 

âmbito administrativo ou mesmo em decisões judiciais. Estes, por gozarem de 

legitimidade, tornam eventuais equívocos inaceitáveis e exigem a tutela em prol do 

particular afetado.  

Há de se pontuar que, conforme leciona Almiro do Couto e Silva (1982, 

p. 34), o pronunciamento deve ser preciso, ou seja, para gerarem um direito 

subjetivo, as promessas estatais não podem conter obscuridades ou algo que gere 

dúvida quanto à sua previsão e vigência. Devem levar, de forma incontestável, a 

uma expectativa legítima. Se não houver inclinação nesse sentido, não se pode falar 

em dano ao indivíduo passível de tutela por meio da responsabilização do Estado.  

Sofrem do mesmo mal os chamados “atos inexistentes”. Estes são, 

como comenta Celso Antônio Bandeira de Mello (2003, p. 425-434):  

  

Uma categoria de atos viciados cuja gravidade é de tal ordem que, ao 
contrário dos atos nulos e anuláveis, jamais prescrevem e jamais podem ser 
objeto de ‘conversão’. (...) Consistem em comportamentos que 
correspondem a condutas criminosas ofensivas a direitos fundamentais da 
pessoa humana ligados à sua personalidade ou dignidade intrínseca e, 
como tais, resguardados por princípios gerais de direito que informam o 
ordenamento jurídico dos povos civilizados. (...) dir-se-ão inexistentes os 
atos que assistem no campo do impossível jurídico, como tal entendida a 
esfera abrangente dos comportamentos que o Direito radicalmente 
inadmite.  

  

A gravidade dos vícios inerentes aos atos inexistentes macula qualquer 

alegação de que estes possam ter gerado uma confiança a ser tutelada. Não há 

expectativa a ser protegida, pois é visível se tratar de atos oriundos de uma 

manifestação errônea do Estado, que o Direito repudia veementemente. Um 
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indivíduo comum, por mais que desconheça quaisquer aspectos jurídicos, não os 

teria como base para pautar seu comportamento.  

Os atos ilegais e inconstitucionais, contudo, vigoram como 

manifestação estatal legítima, até que seja declarada a sua nulidade, ou seja, não 

compartilham da mesma lógica aplicada aos atos inexistentes. Assim se posicionou 

o Supremo Tribunal Federal (2006, AG-RE nº 359.043 AM):   

  

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR 
PÚBLICO. APOSENTADORIA. LEI N. 2.271/94 DO ESTADO DO 
AMAZONAS. LEI INCONSTITUCIONAL. EFEITOS. PRINCÍPIO DA BOA-
FÉ. ART. 37, CAPUT, DA CB. ATO ADMINISTRATIVO. ANULAÇÃO. 
INTERESSES INDIVIDUAIS. DEVIDO PROCESSO LEGAL. 1. Este Tribunal 
firmou entendimento no sentido de que os proventos regulam-se pela lei 
vigente à época do ato concessivo da aposentadoria, excluindo-se do 
desconto na remuneração as vantagens de caráter pessoal. É plausível a 
tese do direito adquirido. Precedente. 2. Embora a lei inconstitucional 
pereça mesmo antes de nascer, os efeitos eventualmente por ela 
produzidos podem incorporar-se ao patrimônio dos administrados, em 
especial quando se considere o princípio da boa-fé. 3. Para a anulação do 
ato administrativo que tenha repercutido no campo de interesses individuais 
é necessária a instauração do devido processo legal. Precedente. Agravo 
regimental a que se nega provimento.  

  

Esse entendimento foi pacificado pela Corte Suprema. Os atos 

realizados, que não comportem revisão por parte da administração estatal, não são 

afetados pela declaração de inconstitucionalidade da lei em que se baseou. O 

fundamento reside no fato de que a criação da lei é manifestação legítima da 

vontade estatal, o que gera no particular a confiança de poder moldar seu 

comportamento através dela, confiança essa que deve ser protegida. Trata-se de ato 

de boa-fé, leva ao direito adquirido, incorporado ao patrimônio do indivíduo. A 

reversão desse status viola o princípio da segurança jurídica.  

Todas essas formas são elementos da atividade do Estado que geram 

no particular uma expectativa legítima. São o fundamento, a base da confiança, o 

primeiro requisito a ser observado, a fim de que o princípio da proteção seja 

validamente aplicado.  

 

3.2.2 Existência da confiança no plano subjetivo 

 

  

A confiança se configura em direito subjetivo. Como tal, à expectativa 

legítima não basta ter como fundamento seu vínculo com uma determinada 
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objetividade normativa. Além do movimento concreto do Estado, para que se 

configure o dever de proteção, ao indivíduo compete demonstrar ter acreditado de 

fato nessa inclinação e na continuidade desse comportamento. É o aspecto subjetivo 

do princípio da proteção da confiança.  

No entendimento de Ricardo Lodi Ribeiro (2008, p. 233), não há que se 

falar na aplicação do princípio quando o ato ilegal:  

  

Se baseou em informações prestadas pelo administrado de forma falsa ou 
incompleta, ainda que culposamente. Também não se aplica o princípio se o 
administrado conhecia a antijuridicidade do ato, ou se o seu 
desconhecimento deriva de culpa grave (...).  

  

São duas as situações presentes neste caso. Na primeira, o próprio 

particular leva o ato a ser ilegal ao fornecer informações falsas ou incompletas, o 

que impossibilita o surgimento de uma expectativa legítima, uma vez que a conduta 

do agente está viciada, mesmo que não haja má-fé de sua parte. Na segunda 

possibilidade, este tem o pleno conhecimento de que o ato é ilegal ou se comporta 

de maneira tão grave que já não mais lhe cabe alegar boa-fé em sua conduta. O 

indivíduo atua com inequívoca má-fé.  

É o que se pode apreender da conduta do agente. Para Luís Roberto 

Barroso (2006, p. 279), “será relevante saber, para a avaliação da legitimidade da 

expectativa, se o particular podia ou não razoavelmente prever o risco de futura 

modificação do ato do Poder Público”. Deste modo, somente o caso concreto poderá 

dizer qual a posição ocupada pelo particular e, consequentemente, se a expectativa 

é digna ou não de proteção.  

Além disso, deve ser avaliada a qualidade do ato. Para Almiro Couto e 

Silva (2004, p. 300), “sendo manifesto e grave o vício que macula o ato 

administrativo, não será invocável o princípio da proteção da confiança”. A 

ilegalidade é de tal monta que não passa despercebida à visão do homem médio. 

Não pode alegar inocência quem utiliza esse ato como fundamento para intentar 

uma tutela por parte do Estado, procedimento que imediatamente atesta a má-fé do 

agente que assim procede.  

Esse é o aspecto subjetivo do princípio da proteção da confiança. Uma 

vez comprovada sua existência, esta estabelece o vínculo com a base geradora da 

confiança, que é a concretude e a certeza oriundas do comportamento estatal, e 
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forma o ambiente necessário para que se conceda a tutela das expectativas 

legítimas.  

 

3.2.3 Atos concretos como forma de exercício da confiança 

 

 

A confiança que permanece exclusivamente no campo da abstração 

não é digna de proteção. A moderna doutrina se posiciona no sentido de haver a 

necessidade de que existam movimentos concretos em torno das expectativas 

legítimas. O Estado se torna responsável pelos atos que, quando precisos e sem 

obscuridades, levam o indivíduo a crer que este assim se 

comportará continuamente, conforme entendimento anteriormente abordado no 

presente estudo. Contudo, o particular não pode se manter inerte.  

Para Patrícia Baptista (2006, p. 159 e 194):  

  

O particular deve de algum modo ter posto em prática a sua confiança, 
traduzindo-a em determinados comportamentos, comissivos ou omissivos, 
em prova de sua boa-fé (...) se o beneficiário não tiver expressado de algum 
modo a sua confiança, nada haverá a se proteger, admitindo-se a retirada 
do ato e o restabelecimento da situação anterior, uma vez que isso não 
provocará nenhum prejuízo maior para o destinatário.  

  

De alguma forma, deve ocorrer a exteriorização dessa consciência, atos 

concretos por parte do indivíduo que certifiquem a existência de uma esperança de 

sua parte. Assim, há de se pontuar que as expectativas legítimas dignas de tutela 

pelo princípio da proteção da confiança são aquelas que se manifestam de forma 

concreta. A materialização no mundo real é o que lhes confere relevância jurídica.  

Para Paul Craig (1999, p. 619), deve ocorrer o hardship, ou seja, que o 

indivíduo tenha agido concretamente em virtude de uma confiança e, em algum 

momento no futuro, tenha sofrido algum tipo de privação. Por essa razão, a proteção 

da confiança não se aplica somente aos casos que envolvam reflexos patrimoniais. 

Qualquer ato concreto do particular que crie uma situação jurídica de 

modo que, caso seja abstraído mais adiante, possa levar à lesão de sua expectativa 

legítima em relação ao Estado, será aquele que receberá o amparo do princípio da 

proteção da confiança. 

3.2.4 Comportamento estatal que frustre a confiança 
 



19 
 

 

Como último requisito, deve existir por parte do Estado uma manifestação 

contrária à expectativa anteriormente gerada. O seu posicionamento original deve 

ser alterado de forma substancial, ao ponto de com este estabelecer um conflito. 

Este é o primeiro elemento, a alteração normativa e comportamental.  

Além disso, essa mudança deve ser suficientemente agressiva à expectativa 

legítima criada no particular pela norma anterior. Ainda que a modificação seja 

profunda, só será relevante a proteção da confiança se esta ficar prejudicada. Se o 

ato original se manter incólume, restará dispensada a necessidade de tutela.  

Uma atenção especial deve ser conferida à velocidade com que o 

comportamento estatal é alterado. Mesmo que este processo ocorra de forma 

gradual, existe a possibilidade de que a expectativa anterior seja afetada. Não é o 

lapso temporal que definirá a necessidade da tutela. Assim, o tempo, por si só, não é 

argumento suficiente para descaracterizar a confiança.  

 

      

4. ANTERIORIDADE TRIBUTÁRIA E PROTEÇÃO DA CONFIANÇA: A DEFESA 
DA EXPECTATIVA LEGÍTIMA  

  

  

No direito tributário, de modo especial, os princípios tem como função 

principal atuar como um limitador do poder do Estado. Com a Anterioridade 

Tributária não é diferente. Quando fortalecida pela proteção da confiança, então, 

torna-se latente o objetivo do ordenamento, através dos princípios, em proteger o 

cidadão de eventuais abusos do exercício do poder de tributar. Defender sua 

“expectativa legítima”. Resta, então, pontuar, qual é o real significado dessa 

expressão: “expectativa legítima”.  

Para Luís Roberto Barroso (2006, p. 278-279), são três os requisitos 

que a definem. Em primeiro lugar, a expectativa deve, necessariamente, ter sua 

origem em um comportamento estatal objetivamente considerado, ou seja, não ser 

fruto da esperança depositada em um mero discurso político proferido. Além disso: 

  

Em segundo lugar, a expectativa será digna de proteção se a conduta 
estatal que a gerou perdurou razoavelmente no tempo,  de modo a ser 
descrita como consistente e transmitir a ideia de certa estabilidade, levando 
o particular a praticar atos fiados na conduta estatal. Por fim, em terceiro 
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lugar, será relevante saber, para a avaliação da legitimidade da expectativa, 
se o particular podia ou não razoavelmente prever o risco da futura 
modificação do ato do Poder Público. É natural e esperado que uma 
decisão liminar proferida por juiz de primeiro grau, ou mesmo uma sentença, 
sejam posteriormente modificadas, o mesmo não se passando com 
decisões transitadas em julgado, por exemplo.  

 

Em termos gerais, os critérios utilizados neste caso formam um 

paralelo com as condições aplicadas ao avaliar-se a viabilidade de se invocar a 

tutela em prol da proteção da confiança. É necessária a existência de um ato estatal 

concreto, que se perpetue por tempo razoável, suficiente para que o indivíduo não 

permaneça inerte e pratique condutas influenciadas por este.  

Por fim, a manifestação do agente não pode estar eivada de má-fé, ou 

seja, o particular não pode alegar que futura modificação no comportamento do 

Estado seria impossível de se prever, quando, na verdade, for incontestável que sua 

natureza a admita. 

A expectativa legítima é, então, o ato concreto do Estado que, em um 

lapso temporal razoável, gera no indivíduo tal confiança ao ponto de levá-lo a sair de 

sua inércia e a proceder de acordo com o comportamento estatal objetivado, 

momento este em que o particular estabelece o nexo necessário para torná-lo digno 

de tutela pelo Princípio da Proteção da Confiança, caso o Estado venha, 

futuramente, a agir de forma contrária ao ato que anteriormente estipulou.  

No caso da Anterioridade Tributária, a Proteção da Confiança exerce 

uma função de reforço sobre o princípio, reafirmando a ideia de engessamento 

obrigatório do Estado durante a vacatio, lapso temporal em que este fica 

completamente impossibilitado de cobrar o tributo legislado. 

A jurisprudência nacional não é unânime. Um caso paradigma é o 

recente julgamento do Recurso Extraordinário nº 566.032-0, pelo STF. Tratava-se de 

uma análise sobre a constitucionalidade da Emenda Constitucional 42/2003, quanto 

à inserção do artigo 90 ao ADCT, que matinha a alíquota do CPMF em 0,38% para o 

exercício de 2004. 

A CPMF (Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira) foi 

trazida pela Emenda Constitucional 12/96, que adicionou ao ADCT o artigo 74, cujo 

o último parágrafo definia que contribuição teria vigência máxima de dois anos. 

Contudo, diversas prorrogações foram feitas, através de Emendas Constitucionais 

que dilatavam o prazo de cobrança. 
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Entretanto, o artigo 84 do ADCT, incluído pela EC nº 37/02, ao 

prorrogar a contribuição até o exercício financeiro de 2004, também deixou expresso 

que nesse último ano de cobrança a alíquota do tributo seria reduzida de 0,38% para 

0,08%. 

Em dexembro de 2003, porém, foi rapidamente promulgada a EC nº 42, 

incluindo o artigo 90 ao ADCT. Neste, além do prorrogação da cobrança até o 

exercício financeiro de 2007, foi mantida a alíquota no valor anterior de 0,38% para 

2004, o que revogava o artigo 84, § 3º, II, do ADCT. 

Com isso, foi levantada a tese de violação à garantia da amterioridade 

nonagesimal, expressa no artigo 150, III, alínea “c”, da Constituição Federal de 

1988. Essa foi a fundamentação debatida no citado julgamento. 

A maioria da Corte, no acórdão, entendeu que não havia violação, pois 

o que ocorreu foi a mera manutenção da alíquota já paga pelo contribuinte, e não a 

majoração de um tributo. 

Nesse sentido, o voto do Min. Gilmar Mendes (2009, RE nº 566.032):

  

Todavia, a meu ver, não constato majoração de alíquota de modo a atrair o 
disposto no art. 195, § 6º, da CF.  
Primeiro porque os contribuintes, durante o exercício financeiro de 2002 e 
2003, vinham pagando a contribuição de 0,38% e não de 0,08%. Como 
visto, a EC nº 42/2003 manteve a alíquota de 0,38% para 2004 sem, 
portanto, instituir ou modificar alíquota diferente da que o contribuinte vinha 
pagando. Poder-se-ia dizer que existiria uma expectativa de diminuição de 
alíquota para 0,08%, porém, o dispositivo que previa esse percentual para 
2004 foi revogado antes de efetivamente ser exigível, ou seja, antes do 
início do exercício financeiro de 2004. Cabe lembrar que esta Corte, 
reiteradamente, afasta a tese de direito adquirido a regime jurídico, hipótese 
que se aproxima a este caso.  
Segundo porque não constato violação a segurança jurídica, princípio 
sustentador do art. 195, § 6º, da CF, na medida em que o contribuinte, há 
muito tempo, já experimentava a incidência da alíquota de 0,38% e, pois, 
não sofreu ruptura com a manutenção da alíquota de 0,38% durante o ano 
de 2004.  
 
 

Contudo, embora tenha sido o entendimento majoritário no acórdão, 

ouve voto divergente do Min. Carlos Brito (2009, RE nº 566.032):        

 
Da redação da Emenda Constitucional nº 37, que era de 12 de junho de 
2002, a alíquota, para o ano de 2004, seria de 0,08 % - artigo 84, § 3º, II, do 
ADCT. No último dia do ano de 2003, ou seja, no dia 31 de dezembro, 
sobreveio a Emenda nº 42 e prorrogou semanticamente o prazo de vigência 
da alíquota de 0,38 até 31 de dezembro de 2007. Em outras palavras, 
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impediu que no dia subseqüente a alíquota fosse – tal como prevista na 
Emenda nº 37 – de 0,08%.  
[...]  
A meu ver, não importa se todos já pagavam 0,38% no dia anterior. O certo 
é que no dia seguinte já se sabia que a alíquota cairia para 0,08 porque 
havia regra jurídica determinando essa redução. Então, em verdade, a 
CPMF foi prorrogada, mas a alíquota foi majorada. Isso causou surpresa 
aos contribuintes; feriu, portanto, o princípio da não surpresa; o princípio da 
anterioridade nonagesimal resultou também violado. 
[...]                                          

 

Desse modo, o Min. Carlos Brito reconheceu que a questão central do 

julgamento residia não sobre a definição do verbo “majorar”, mas sim sobre a 

expectativa gerada no contribuinte pela redação vigente no artigo 84 do ADCT, de 

que, no exercício financeiro de 2004, este iria arcar, tão somente, com a alíquota de 

0,08% de CPMF. 

Embora não tenha logrado êxito no caso em questão, nota-se o elo entre a 

Anterioridade Tributária e a Proteção da Confiança, no objetivo conjunto de proteger 

a expectativa do contribuinte. Ou, nos dizeres do Min. Carlos Brito, de impedir que a 

ação estatal gere surpresa em seus tutelados. 

Resta demonstrada, então, a clara função de reforço exercida pela Proteção 

da Confiança, quando na análise e aplicação da Anterioridade Tributária, e, acima 

de tudo, a necessidade de criação ou de ampliação dos mecanismos de salvaguarda 

do cidadão ou, no caso específico do Direito Tributário, do contribuinte, contra 

eventuais abusos no exercício dos poderes por parte do Estado. 

 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

  

O Direito passa por um momento singular. Após a objetivação dos 

direitos individuais e coletivos, a segunda metade do século XX lhe ofereceu a 

oportunidade de também se inclinar à consideração da expectativa do particular 

como juridicamente relevante. 

Posicionar-se dessa maneira é, na verdade, participar de um 

movimento atual das ciências como um todo, ação essa interdisciplinar, em que 

cada qual se comporta como uma ferramenta à disposição do ser humano, para a 

garantia de sua dignidade. O Direito se liberta do raciocínio antiquado de considerar-
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se uma ciência voltada para si mesma e passa a interagir com outras áreas do 

conhecimento, motivada pela oportunidade de participar da construção de novas 

possibilidades para a diminuição das complicações sociais. 

O progresso não pode ser imposto de forma inescrupulosa pela 

modificação indiscriminada do comportamento do Estado, abalando a confiança já 

sedimentada. Este deve assumir uma postura equilibrada que leve à flexibilização 

normativa, mas que mantenha a estabilidade das relações jurídicas. Para os casos 

em que a dinâmica entre o particular e o Estado não ocorra dessa maneira, surge a 

figura do Princípio da Proteção da Confiança.  

Com a ampliação dos serviços administrativos, esse ramo do direito e, 

consequentemente, o próprio Estado passa a ser elemento diretamente presente na 

vida do cidadão. Suas condutas se refletem no particular, o levam a agir conforme as 

diretrizes normativas expressas pela legitimidade dos atos do Poder Público. Há 

uma expectativa legítima inerente a tal prática que deve ser tutela, para que se 

evitem abusos e lesões ao indivíduo comum. 

No âmbito do Direito Tributário, essa ideia de proteção é fortalecida 

pela atuação conjunta da Proteção da Confiança e dos princípios basilares desse 

ramo, dentre eles, a Anterioridade Tributária. Em todo caso, o que se espera é um 

comportamento razoável do Estado, que este haja conforme sua manifestação 

original e que crie uma relação com o particular de modo a evitar, quando possível, o 

conflito na esfera processual. 

A expectativa legítima é definida através de três requisitos que, uma 

vez preenchidos, lhe garantem o direito a receber a tutela pelo Princípio da Proteção 

da Confiança. Primeiramente, o comportamento estatal que a originou deve ser 

concreto, ou seja, inequívoco e objetivamente considerado. Deve, ainda, perdurar 

por lapso temporário mínimo para que o particular mude o seu comportamento, de 

forma a se pautar segundo esse ato do Poder Público. Além disso, não pode haver 

má-fé de sua parte, ou seja, não cabe a este basear seu pedido de tutela em um ato 

estatal que notoriamente, por sua própria natureza, admita modificação. 

A dinâmica social pós-moderna exige que o Direito se modifique 

continuamente, para que possa atender ao anseio e às expectativas que dela 

resultam. Contudo, esse processo não pode perder equilíbrio ao ponto de 

desestabilizar as relações jurídicas existentes e afetar as expectativas legítimas.  
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O Princípio da Proteção da Confiança se apresenta, então, não como 

um meio coercitivo propriamente dito, mas com o anseio de ser uma ferramenta de 

diálogo e consenso, atuando de forma preventiva na solução de conflitos, de modo 

que estes se resolvam antecipadamente, e que o particular não tenha que buscar a 

tutela jurisdicional. 

Contudo, caso se forme a lide, o caráter inovador desse princípio e sua 

crescente aplicação no âmbito tributário e processual, em conjunto a outros 

princípios orientadores desses ramos do Direito, conferem a garantia necessária ao 

particular para que acredite no amparo e na proteção de sua expectativa legítima. 
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